
 

 

 

  

  PREÂMBULO 
 
A Câmara Municipal de Blumenau torna público que realizará o Pregão Presencial N.º 

13/2013, do tipo menor preço ofertado por lote, com regime de execução indireta de empreitada por 
preço global para efetuar REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de água mineral, copos plásticos, 
gêneros alimentícios e materiais de limpeza para a Câmara Municipal de Blumenau. A proposta de 
preços e a documentação relativa a esta licitação serão recebidas simultaneamente na sessão pública a ser 
realizada em 21/06/2013, às 14 horas, na Câmara Municipal de Blumenau. Esta licitação será regida pela Lei 
nº 10.520/2002, pelos Decretos Legislativos n.ºs 561/05 e 562/05, pela Lei nº 8.666/1993 e pelas condições 
constantes neste Edital. 

 
 1.    SEÇÃO I - DO OBJETO  
  
A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de água mineral, copos 
plásticos, gêneros alimentícios e materiais de limpeza para a Câmara Municipal de Blumenau, conforme 
as especificações constantes do Anexo I e as condições estabelecidas no Anexo III – Minuta do Contrato. 
 
   SEÇÃO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  
2.1  A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, 
horário e local indicados no preâmbulo. 
2.2  Na data, hora e local designados para a sessão, as empresas interessadas deverão apresentar-se e 
identificar-se para credenciamento perante a Pregoeira. 
2.3  Após o credenciamento, será declarada aberta a sessão pela Pregoeira. A partir desse momento, 
estará encerrada a admissão de novas propostas. 
2.4  Em seguida, as interessadas deverão apresentar, em separado, conforme o modelo do Anexo II, 
“c”, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo as 
propostas de preços e os documentos de habilitação. 
2.5  As propostas e os documentos deverão estar em envelopes opacos, lacrados e rubricados no 
fecho, contendo nas partes externas e frontais os seguintes dizeres: 
 
 
 

 
2.6  Não poderão participar desta licitação: 

a) pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação; 

b) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) empresa ou sociedade estrangeira; 
d) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública ou, 

ainda, punida nos termos do art. 13 do Decreto Legislativo Nº 561/05; 
e) empresa inadimplente com obrigações assumidas perante a Câmara Municipal de 

Blumenau ou, ainda, punida nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93. 
2.7  Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a)  estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ; 
b)  estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 
c)  ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial, ou em cópia 

autenticada por Cartório competente ou pela Pregoeira ou equipe de apoio. 
2.8  Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, os documentos 
expedidos nos últimos sessenta dias que antecederem à data da sessão deste certame serão considerados válidos. 
2.9.  Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico para fac-símile (fax). 

Envelope nº 1  
PROPOSTA DE PREÇOS 

Envelope nº 2 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Pregão nº 13/2013  Pregão nº 13/2013  
Razão social da empresa/CNPJ: Razão social da empresa/CNPJ: 



 

 

 

  

2.10. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice 
e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante. 
 
    SEÇÃO III - DO CREDENCIAMENTO 
  
3.1 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários 
poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
3.2      O credenciamento realizado por meio de procuração far-se-á mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) procuração passada em instrumento público, ou particular com firma reconhecida, com 
poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os atos pertinentes ao certame, em 
nome da proponente, conforme modelo do Anexo II,“a”; 
                        a.1) no caso de apresentação de procuração passada em instrumento particular, a proponente 
deverá apresentar cópia autenticada por Cartório competente do respectivo estatuto ou contrato social e suas 
alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente; 

b) cópia da carteira de identidade. 
3.3. O credenciamento realizado por meio de estatuto ou contrato social far-se-á mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) cópia autenticada por Cartório competente do respectivo estatuto ou contrato social, 
e suas eventuais alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, no qual 
estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) cópia da carteira de identidade. 
3.3.1 O credenciamento realizado por meio de estatuto ou contrato social ocorrerá no caso de 
comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa proponente. 
3.4.  Somente poderão apresentar propostas e participar da fase de lance verbais e demais atos 
relativos a este Pregão, as empresas que atenderem a todos os requisitos de credenciamento, conforme acima 
descritos e se fizerem representar por seu representante legal ou pessoa devidamente habilitada.  
 
    SEÇÃO IV – DA PROPOSTA DE PREÇOS 
  
4.1  A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou impressa, sem 
alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar: 
a)  identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, 
número do telefone, endereço, dados bancários, fac-símile e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-
mail); 
b)  descrição clara do objeto cotado, de acordo com as especificações do Anexo I; 
c)  cotação única de preço para o item cotado, com exibição da marca, do valor unitário e do valor total, apenas 
em algarismos; 
d)  prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data deste Pregão. 
4.2.  No preço proposto deverão estar incluídos os tributos, fretes e demais encargos. 
4.3.  Após a abertura da sessão, não serão admitidos pedidos de desistência, retificação de preços ou 
de quaisquer outras condições oferecidas, ressalvados apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros 
materiais. 
4.4.  A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada. 
 
  
  
    SEÇÃO V – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
  
5.1.  Os documentos para habilitação que deverão constar do “ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO” 
serão os seguintes: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 



 

 

 

  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 
c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda; 
d) Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União expedida pelo 
Ministério da Fazenda; 
e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
h) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – CNDT;  
j) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores 
de idade, observada a Lei nº 9.854/99), conforme o modelo do Anexo II, “b”;  
k) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme o modelo do Anexo II, 
“d”. 
5.2. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada. 
 
 

 SEÇÃO VI – DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
  

6.1. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pela Pregoeira. 
6.2. Lidos os preços, a Pregoeira relacionará todas as propostas em ordem crescente. Em seguida, 
classificará a de valor mais baixo e as com preços até dez por cento superiores àquela. 
6.3. As licitantes cujas propostas forem classificadas serão convocadas, individualmente, para a 
apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, iniciando-se pela autora da proposta de maior preço, 
seguindo-se as demais em ordem decrescente de valor. 
6.4. Só serão aceitos os lances cujos valores sejam inferiores ao último lance registrado no sistema. 
6.5. Na impossibilidade de classificação de, no mínimo, três propostas para a etapa de apresentação 
de lances verbais, a Pregoeira analisará as subseqüentes até alcançar o máximo de três, quaisquer que sejam os 
preços propostos.  
6.6. A desistência do direito de apresentar lance verbal implicará a exclusão da licitante da etapa 
competitiva e a manutenção do último preço apresentado para efeito de ordenação de propostas. 
6.7. Não havendo mais interessadas em apresentar lances verbais, será encerrada a etapa 
competitiva. Nessa hipótese, ou caso não se realizem lances verbais, ou, ainda, se a empresa vencedora for 
inabilitada, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente da melhor proposta, na busca de preço 
adequado ao interesse da Administração. 
6.8. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da melhor proposta, quanto ao objeto, ao preço e às 
condições definidas neste Edital e seus Anexos. 
6.9. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste Edital. 
6.10. Será registrada a proposta da licitante que apresentar o menor preço por lote, caso seja 
habilitada. 
 
 .    SEÇÃO VII - DA HABILITAÇÃO 
  
7.1. Serão abertos os envelopes contendo a documentação de habilitação das licitantes que tiverem 
os seus preços classificados para o registro. 
7.2. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às exigências para habilitação. 
7.3. As propostas que atenderem aos requisitos de habilitação terão seus preços registrados na Ata 
de Registro de Preços. 
  
     SEÇÃO VIII - DOS RECURSOS 
  
8.1. Declarados os preços registrados, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual 



 

 

 

  

número de dias, que começarão a correr do término do prazo concedido à recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista dos autos. 
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a decadência do direito de 
recorrer. 
8.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
   SEÇÃO IX - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante vencedora. 
 9.2.  

 
SEÇÃO X- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RESPECTIVA VIGÊNCIA 

 
10.1 - Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo máximo de 2 
(dois) dias, assinar A Ata de Registro de Preços (minuta constante do Anexo III), sob pena de decair do direito à 
contratação.  
10.2 –  A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 
 
 

SEÇÃO XI - DOS PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1 - O prazo máximo para disponibilização dos serviços, objeto deste certame é de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

  
 SEÇÃO XII – DO RECEBIMENTO 

  
12.1.  O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma: 

 
a) provisoriamente, no ato da entrega, pela Assessoria Administrativa, que procederá à 

conferência de sua conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado 
esse recebimento, assinando-se o canhoto do respectivo documento fiscal de entrega; 

b) definitivamente, em até cinco dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” 
na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos da nota de empenho. 
12.2.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da 
adjudicatária. 
 
  
 .    SEÇÃO XIII - DO PAGAMENTO 
  
13.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária, por ordem 
bancária, até o 5º (quinto) dia útil, contado do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 
a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando 
regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o 
FGTS; 
b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a adjudicatária. 
13.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
    SEÇÃO XIV - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  



 

 

 

  

14.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária: 3.3.90.30 – Material 
de Consumo. 
 

 SEÇÃO XV - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
  

15.1.  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá, 
por fax ou pessoalmente, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o respectivo ato convocatório. 
15.2.  Caberá a Autoridade competente decidir sobre a petição no prazo de 24 horas. 
15.3.  Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
 

 
SEÇÃO XVI– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1. Em caso de inexecução total ou parcial, erro ou mora na execução ou execução imperfeita do objeto deste 
processo licitatório, a Administração da Câmara Municipal de Blumenau poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à licitante vencedora: 
16.1.1. Advertência; 
16.1.2. Multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor total da avença; 
16.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Câmara Municipal de 
Blumenau, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção mencionada no item 8.1.3. 
 

 
SEÇÃO XVII - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

17.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da licitação, qualquer empresa 
interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório. 
17.1.1 - A impugnação será dirigida à Câmara Municipal de Blumenau, que a encaminhará, devidamente 
informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão. 
17.2 - De acordo com o art. 109, da Lei nº. 8.666/93, caberão recursos dos atos administrativos realizados na 
presente licitação. 
17.2.1 - Os recursos deverão ser encaminhados à Câmara Municipal de Blumenau, sendo o prazo para 
interposição do mesmo, no caso de Convite (dois) dias úteis, conforme o art. 109, incisos I e II, parágrafos 3º. e 
6º. 
 

 
SEÇÃO XVIII - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 
Os preços são fixos e irreajustáveis, observadas as condições previstas na Cláusula Oitava da Minuta da Ata de 
Registro de Preços, constante no Anexo III deste Edital. 
 

SEÇÃO XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1. Em caso de revogação ou anulação deste Processo Licitatório, serão observadas as disposições da Lei 
8.666/93 e alterações. 
19.2. O encaminhamento da proposta implica concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e 
as condições deste instrumento convocatório. 
19.3. A divulgação do resultado do julgamento não constitui fato gerador de qualquer direito para os licitantes, 
ficando a critério da Câmara Municipal de Blumenau decidir pela contratação. 
19.4. A Comissão Permanente de Licitações, no interesse público poderá sanar, relevar omissões ou erros 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 



 

 

 

  

não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 
19.5. A Câmara Municipal de Blumenau poderá em qualquer fase da licitação suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro em ata da suspensão e da convocação para continuidade dos mesmos. 
19.6. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Câmara Municipal de Blumenau, nos termos de 
legislação pertinente. 
19.7. Integram o presente instrumento convocatório os seguintes anexos: 
- Anexo I  -  Termo de Referência; 
- Anexo II  - Modelos de Formulários/Declarações 
- Anexo III -  Minuta da Ata de Registro de Preços. 
19.8. Consultas formais ou pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e Anexos, deverão ser dirigidos a Pregoeira através do e-mail dulce@camarablu.sc.gov.br ou 
por escrito e protocolado junto à Diretoria Geral – sala 205,  da Câmara Municipal de Blumenau, localizada na 
Rua XV de Novembro, 55, centro, , Município de Blumenau/SC, telefone (0xx47) 3231-1500, no horário das 13 
às 19 horas. 
19.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº. 
10.520/02, 8.666/93 e alterações. 
19.10. O Edital encontra-se disponível na homepage da Câmara Municipal de Blumenau:  
www.camarablu.sc.gov.br ou na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Blumenau, localizada na Rua XV de 
Novembro, 55, Município de Blumenau/SC, telefone (0xx47) 3231-1500, no horário das 13 às 19:00 horas . 
 
Blumenau, 11 de junho de 2013. 

 
VANDERLEI PAULO DE OLIVEIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Blumenau 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

  

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM 1 – MATEIRIAIS DE LIMPEZA  
 
 

01 Frasco 240 
Água sanitária – Embalagem com 1 litro 
– Sem perfume – Com cloro ativo – 
Múltiplo uso. 

  
 

02 Frasco 300 Álcool líquido 92,8% – Frasco de 1 litro.    

03 Unid. 12 
Balde Plástico com capacidade de 08 
litros (alça de plástico)  

  
 

04 Unid. 96 
Desinfetante (lavanda ou eucalipto) na 
cor leitosa – embalagem 05 litros – 
concentrado. 

  
 

05 Frasco 24 
Desodorizador de ar em “spray”. Sem 
CFC. Embalagem com 277 gramas. 

  
 

06 Frasco 240 

Detergente com glicerina. 
Embalagem com 500 ml. – Testado 
dermatologicamente – Biodegradável – 
Validade de 3 anos. 

  

 

07 Unid. 24 
Escova para limpeza de vasos sanitários 
com haste e suporte – na cor branca 

  
 

08 Pacote 12 
Esponja de lã de aço – embalagem com 
60 gramas e 08 unidades. 

  
 

09 Pacote 96 

Esponja de limpeza antibactérias – 
Embalagem com 3 unidades – Espuma 
de poluiretano com bactericida e fibra 
sintética com abrasivo – Medidas 
110x75x20 mm – Validade de 2 anos. 

  

 

10 Frasco 120 
Limpa vidros – embalagem de 500ml na 
versão pulverizadora 

  
 

11 Frasco 300 
Limpador instantâneo multi-uso – 
Embalagem com 500 ml. – Validade de 
3 anos. 

  
 

12 Frasco 72 

Lustra móveis brilho seco – Com Teflon 
protetor de móveis – Embalagem com 
200 ml. – Validade de 2 anos –Aroma 
Lavanda. 

  

 

13 Caixa 02 

Luvas de borracha antiderrapante 
tamanho médio para limpeza, 
confeccionada em látex natural, formato 
anatômico, lubrificada com talco, 
embalada em envelope contendo 01 par e 
reembalada em caixa com 100 pares. 

  

 

14 Unid. 12 
Pá para lixo galvanizado 21X21cm, com 
cabo de madeira 80 cm. 

  
 

15 Unid. 240 
Pano de chão – Saco alvejado mescla – 
100% algodão – Medidas 60 x 45 cm. 

  
 



 

 

 

  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

16 Unid. 800  

Papel higiênico branco biodegradável, 
Rolão 300 m. Diâmetros máximo do rolo 
230mm. Dispenser com as seguintes 
dimensões: 285mm x 265mm x 115mm 
(alt x larg x prof) 

  

 

17 Pacote 1248 
Papel Toalha - Pacote contendo 2 rolos 
com 55 toalhas picotadas, folhas duplas 
absorventes, medindo 22 x 20 cm. cada. 

  
 

18 Pacote 800 

Papel Toalha interfolhas branco, 100% 
fibras naturais, 02 dobras – 22,5 x 20,5 – 
embalagem com 1000 folhas. Dispenser 
com as seguintes dimensões: 320mm x 
250mm x 130mm (alt x larg x prof) 

  

 

19 Caixa 96 
Pastilha adesiva limpadora sanitária – 
embalagem com 03 unidades. 

  
 

20 Unid. 12 
Rodo de plástico 40cm duplo com cabo 
de madeira. 

  
 

21 Pacote 24 Sabão em pó – embalagem 1kg.    

22 Unid. 60 
Sabonete líquido – embalagem com 05 
litros – Perolado e cremoso. 

  
 

23 Pacote 384 
Saco de lixo preto de 20 litros – 5 micras 
Embalagem com 100 unidades. 

  
 

24 Pacote 20 
Saco de lixo preto de 40 litros – 5 micras 
Embalagem com 100 unidades. 

  
 

25 Pacote 144 
Saco de lixo preto de 60 litros – 5 micras 
Embalagem com 100 unidades. 

  
 

26 Pacote 48 
Saco de lixo preto de 150 litros – 10 
micras –95x110cm 
Embalagem com 100 unidades. 

  
 

27 Pacote 12 
Sabão em barra  – pacote contendo 05 
unidades de 200g 

  
 

28 Unid. 24 

Vassoura com cerdas sintéticas plumadas 
com  09 cm. de comprimento; 
Cabo reto com 130 cm. de comprimento; 
Cepa com 27 cm. de comprimento e 5 
cm. de largura. 

  

 



 

 

 

  

 
 
 
ITEM 2 – ÁGUA MINERAL 

 

Item Unid. Qtd. 
Especificação 

Marca 
Valor 
unitário 

Valor 
total 

1 Fardo 420 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 
Fardo com 12 frascos de 500 ml. 
Embalagem PET; 
Validade de 12 meses quando do 
fornecimento; 
Com número da Portaria de Lavra 
constante da embalagem; 
Com PH a 25 ° C menor ou igual a 
7. 
 

  

 

2 Garrafão 720 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 
Garrafão de 20 litros. 
Embalagem de PVC; 
Validade de 03 meses quando do 
fornecimento; 
Com número da Portaria de Lavra 
constante da embalagem; 
Com PH a 25 ° C menor ou igual a 
7. 
 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

  

ITEM 3 – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
 

 

 
 
 

Item Qtd. Unid. Especificação Marca 
Valor 
unitário 

Valor 
total 

01 240 Pacote 
Açúcar refinado – embalagem de 5kg –
validade de 12 meses, de acordo com o 
edital. 

  
 

02 8208 Litro 

Leite uht integral longa vida. 
Embalagem com 1 litro em caixa –
validade de 5 meses de acordo com o 
edital. 

  

 

03 1764 Pacote 

Café torrado e moído, com embalagem à 
vácuo-puro, pacote de   500 gramas, de 
qualidade tradicional, 100% café arábica 
de bebida dura e mole, com ponto de 
torra de média a média-escura (50-65 
pontos Disco Agtron). 
Aroma tradicional, acidez baixa a 
moderada, amargor moderado. 
Com selo de pureza da ABINC – 
Associação Brasileira da Indústria do 
Café. 
Deve atender a Portaria nº 377, de 
26/04/99, da ANVISA. 
Validade 12 meses. 

  

 

04 204 Caixa 
Chá sabor erva cidreira – embalagem de 
15 gramas com 15 saquinhos – validade 
de 6 meses, de acordo com o edital. 

  
 

05 204 Caixa 
 Chá sabor hortelã – embalagem de 15 
gramas com 15 saquinhos – validade de 
6 meses, de acordo com o edital. 

  
 

06 204 Caixa 

Chá sabor misto de flores e frutas –
embalagem de 30 gramas com 15 
saquinhos – validade de 6 meses, de 
acordo com o edital. 

  

 

07 204 Caixa 

Chá sabor misto de maçã com canela –
embalagem de 30 gramas com 15 
saquinhos – validade de 6 meses, de 
acordo com o edital. 

  

 

08 24 Frasco 

Adoçante dietético líquido frasco com 
100ml. Com registro no ministério da 
saúde constando da embalagem –
validade de 3 anos, de acordo com o 
edital. 

  

 



 

 

 

  

 
 

ITEM 4 – COPOS PLÁSTICOS 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II DO EDITAL – MODELOS 

Item Qtd. Unid. Especificação Marca 
Valor 
unitário 

Valor 
total 

01 2196 Pacote 

Copo descartável para água, não tóxico, 
reforçado, na cor branca, com 
capacidade para 200 ml., peso unitário 
líquido mínimo de 2,20 g, constante da 
embalagem. Produto conforme normas 
de qualidade ABNT – Pacote com 100 
unidades. 

  

 

02 780 Pacote 

Copo descartável para café, não tóxico, 
na cor branca, com capacidade para
50ml., peso unitário líquido mínimo de 
0,75 g, constante da embalagem. 
Produto conforme normas de qualidade 
ABNT – Pacote com 100 unidades. 

  

 



 

 

 

  

 
A) TERMO DE CREDENCIAMENTO 
A empresa ......(razão social)......, com sede em ......(endereço da empresa) CNPJ. ........., por seu representante 
legal abaixo identificado, credencia o Sr. .................................................., RG ............................, (órgão 
expedidor) ......, CPF ..........................., para representá-la perante a Câmara Municipal de Blumenau nos atos 
relacionados à modalidade de pregão, podendo, para tanto, formular ofertas e lances verbais de preços, 
manifestar intenção de interpor recursos, desistir do direito de os interpor, requerer o registro em ata das 
observações que entender relevantes, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, 
alegar e assinar o que convier e praticar todos os atos necessários ao perfeito desempenho do presente 
credenciamento. 
 

Blumenau, __/__/__ 
 

(assinatura) 
(Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor)

 
Obs: Este termo deverá ser acompanhado do documento de identidade do credenciado e do respectivo estatuto 
ou contrato social, e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, 
conforme subitem 3.1 do Edital. 
 
B) DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES 
A empresa................................., CNPJ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., RG ............................ e CPF ........................., DECLARA, para fins do disposto 
no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com a Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor 
de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
Blumenau, __/__/__ 

 
(assinatura) 

(Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor)
 
C) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A empresa ______________________________________, CNPJ ______________________________, 
declara à Câmara Municipal de Blumenau, para fins de participação no procedimento licitatório sob a 
modalidade do Pregão nº __/____, cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos termos do 
artigo 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2002, e do subitem 2.4 do Edital, estando ciente da responsabilidade 
administrativa, civil e penal.  
 

Blumenau, __/__/__ 
 

(assinatura) 
(Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor)

 
D) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
Declaro, para fins de participação no Pregão nº __/____, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 
para habilitação da empresa _______________________________________, CNPJ nº 
_____________________. 
 

Blumenau, __/__/__ 
 

(assinatura) 
(Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor)

 
E) MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 



 

 

 

  

 
EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação, modalidade Pregão 
Presencial nº. __/____, acatando todas as estipulações consignadas no Edital e seus Anexos, conforme 
abaixo:  
 
Declaramos que os produtos cotados atendem a todas as especificações do Anexo I do Edital nº __/____. 
 
Observação: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
Validade da proposta: 60 dias (em conformidade com o item 4.1.6 do edital). 
 

Blumenau, __/__/__ 
 

(assinatura) 
(Nome legível do representante legal da empresa, RG e órgão expedidor)

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
 

 
 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BLUMENAU, com sede na Rua XV de Novembro, 55, Blumenau – SC,  
neste ato representado pelo Presidente, Vereador Vanderlei Paulo de Oliveira, considerando o julgamento do 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº __/____, RESOLVE registrar os preços das empresas, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das 
Leis n.ºs 8.666/93 e 10.520/2002, e alterações, Decretos Legislativos  n.ºs 561/05 e 562/05, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
 

DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de 
água mineral, copos plásticos, gêneros alimentícios e materiais de limpeza, conforme especificações 
constantes do Edital, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e a proposta de 
preços apresentadas, os quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste instrumento, naquilo que 
não o contrarie. 
 
 
 
 
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  



 

 

 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O fornecimento será executado na forma de execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço global, em conformidade com o disposto na Lei n.° 8.666/93. 
 
 
 

DAS OBRIGAÇÕES DA PARTES 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do órgão gerenciador: 
a) notificar o fornecedor registrado, por meio da emissão de ordem de fornecimento de serviço/material, a 

ser repassada via fax ou via telefone, para a retirada da respectiva nota de empenho; 
a.1) as ordens de fornecimento serão assinadas pelo Presidente da Câmara Municipal de Blumenau; 
b)  permitir ao pessoal da contratada o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de 

segurança; 
c) notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material; 
d) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata; 
e) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado. 
 
Parágrafo único - Esta Ata não obriga a Câmara a firmar contratações com os fornecedores cujos preços 
tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto desta Ata, observada 
a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro preferência de fornecimento, em igualdade 
de condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações dos fornecedores: 
a) assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contado da 

convocação; 
b) informar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quanto a aceitação ou não do fornecimento a outro 

órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o 
interesse em utilizar o presente Ajuste; 

c) prestar o serviço/fornecer o material conforme especificação e preço registrados no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis; 

d) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 
a) tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 

correta; 
b) consultar previamente à Assessoria Administrativa da Câmara Municipal de Blumenau, objetivando a 

obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando a Câmara 

eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar à Assessoria Administrativa da Câmara Municipal de Blumenau cópia da respectiva nota de 

empenho, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, bem como as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada; e 

e) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente 
Ata, informando à Assessoria Administrativa da Câmara Municipal de Blumenau qualquer irregularidade 
ou inadimplemento do particular. 

 
 
 
 
 
   DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 



 

 

 

  

CLÁUSULA SEXTA – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura. 
 
 
   DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à 
Assessoria Administrativa, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos, das 
especificações do material registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços do material, de forma a avaliar o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
e) requerer eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
f)          coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e 
na presente Ata. 
 
Parágrafo primeiro – A Assessoria Administrativa promoverá pesquisas de preços dos itens registrados, de 
forma a avaliar os preços a serem contratados, bem como elaborará as estimativas de consumo e os 
cronogramas de contratação. 
 

   DOS PREÇOS REGISTRADOS    
 
CLÁUSULA OITAVA – Os preços registrados, a especificação do serviço/material, o quantitativo, as 
empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes dos Anexos _____ desta Ata, 
conforme ordem de classificação das propostas.  
 
Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas 
negociações com os fornecedores. 
 
Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, a Pregoeira deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu 
preço, de forma a adequá-lo aos valores praticados pelo mercado. 
Parágrafo terceiro - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as obrigações assumidas, 
a Câmara poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de 
fornecimento; e 

b) convocar os demais fornecedores, visando a conceder-lhes igual oportunidade de 
negociação. 
 
Parágrafo quarto - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 
 
Parágrafo quinto - Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pela Câmara para determinado item. 
 



 

 

 

  

Parágrafo sexto - As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Boletim Oficial do Município de Blumenau. 
 
   DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
     
CLÁUSULA NONA – Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser revogados de 
pleno direito, conforme a seguir: 
 
I Por iniciativa da Administração: 
 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
 
b) quando o fornecedor não assinar a ordem de fornecimento no prazo estabelecido; 
 
c) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da ordem de fornecimento decorrente deste 

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 
d) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do pactuado; 
 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Câmara. 
 
II Por iniciativa do fornecedor: 
 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata 

de Registro de Preços; 
 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, 

da Lei 8.666/93.  
 
Parágrafo primeiro - Ocorrendo revogação do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
 
Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Boletim Oficial do Município de Blumenau, considerando-se 
revogado o preço registrado. 
 
Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para revogação dos preços registrados poderá não ser aceita 
pela Câmara, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
 
Parágrafo quarto - Havendo a revogação do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor 
relativas ao respectivo registro. 
 
Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a Câmara poderá, a seu 
exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
 
 

DO RECEBIMENTO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 

 



 

 

 

  

a) no ato da entrega, pela Assessoria Administrativa, que procederá à conferência de sua 
conformidade com o pedido. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento, 
assinando-se o canhoto do respectivo documento fiscal de entrega; 
Parágrafo único - O recebimento pela Câmara não exclui as responsabilidades civil e penal da 
CONTRATADA. 
 

  
  

 DO PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da 
adjudicatária, por ordem bancária, em até 5(cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal/fatura, 
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 
a) apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, 
comprovando regularidade com o INSS, e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando 
regularidade com o FGTS; 
b) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido o fornecedor. 
 
Parágrafo único -  Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha 
concorrido de alguma forma o fornecedor, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, 
pela variação acumulada do Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), coluna 2, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e  a data de sua efetiva 
realização. 
 

 
DAS SANÇÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, o 
fornecedor ficará sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, execução 
parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e 
ampla defesa, às seguintes penalidades: 
a) advertência. 
b) multa de: 

 b.1) 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso 
de atraso na entrega do objeto, limitado a trinta dias; 

 b.2) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso 
de atraso na entrega do objeto por período superior ao  previsto na alínea “b.1”, ou de  inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

b.3) 30,0 % (trinta por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara, pelo 
prazo de até (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Blumenau. 
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 
pagamentos eventualmente devidos pela Câmara ao fornecedor ou cobrado judicialmente. 
 
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à pena de multa. 
 



 

 

 

  

Parágrafo terceiro - As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" desta cláusula também poderão ser 
aplicadas ao fornecedor ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar 
recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou a demonstrar não 
possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Blumenau. 
 
 

DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de 
Preço, por parte do fornecedor, assegurará à Câmara o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova 
de recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 
8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação: 
 
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação à 

Câmara; 
 

b) cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante da 
Câmara.  

 
Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a continuação da presente contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e desde 
que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – A Câmara é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos 
termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta das 
dotações orçamentárias:  
Mão de obra: dotação 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Peças: dotação 3.3.90.30 – Material de Consumo. 
 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: Os casos omissos nesta Ata serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis 
Federais nºs. 10.520/02, 8.666/93, e alterações. 
 

 
Parágrafo segundo: Fica o fornecedor obrigado a manter, durante toda a execução da presente Ata, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

DO FORO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de 
Blumenau – Santa Catarina. 



 

 

 

  

 
 

DA PUBLICIDADE 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Boletim 
Oficial do Município de Blumenau, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 
 
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 vias. 

 
Blumenau, __/__/____. 

 
 

Vanderlei Paulo de Oliveira 
Presidente 

 
_________________________ 

Contratada 
 
Testemunhas: 
 

Ademar João Maiochi Dulcenéia de Sousa Roepke 
Diretor Financeiro da Câmara Municipal de BlumenauPregoeira da Câmara Municipal de Blumenau

 
 

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ___/_____, celebrada entre 
a Câmara e as empresas cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão nº 
___/_____. 
 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  FONE/FAX: 

END.:  E-MAIL: 

REPRESENTANT
E LEGAL: 

 

 
 
 

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/_____ 
 
ORDEM DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO/MATERIAL Nº ..../_____ 
 
REFERÊNCIA: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../_____ 
 
Câmara Municipal de Blumenau 
 
À 
Empresa 
Endereço:  
 



 

 

 

  

CNPJ 
 

Telefone                                                                                  
 Fax                                     
  

 
Autorizamos V.S.ª a fornecer o serviço/material adiante discriminado, observadas as especificações e demais 
condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão nº ___/_____, da Ata de Registro de Preços acima 
referenciada e à sua proposta de preços constante do Processo nº ____/_____. 
 
 
 
I – DO OBJETO 
 
Item Especificações 
 

- (TRANSCREVER AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTANTES NO ANEXO I ) 
 
II  DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  
O serviço/material deverá ser entregue à Câmara Municipal de Blumenau. 
 
III - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constitui obrigação da contratada além das previstas na Ata de Registro de Preços: 
 
1 realizar a entrega do serviço/material estritamente de acordo com as especificações e o disposto na Ata de 

Registro de Preços; 
 
OBSERVAÇÃO: 

O Anexo I do Pregão nº ___/_____ integra e complementa a presente Ordem de Fornecimento. 
 
IV  DO PAGAMENTO 
O pagamento da presente Ordem de Fornecimento será efetuado até o 5º (quinto) dia, contado da apresentação 
da nota fiscal/fatura discriminativa, acompanhada da correspondente Ordem de Fornecimento, com o 
respectivo atesto de que o fornecimento foi realizado a contento, observadas as disposições constantes da Ata 
de Registro de Preços nº ___/____. 
 
Blumenau, __ de _____ de _____.________ 

________________ 
Vanderlei Paulo de Oliveira 

Presidente 
 


